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I . PLANTEAMIENTO 
A) La tradición española 
L a a s i s t e n c i a r e l i g iosa a l as F u e r z a s A r m a d a s ex i s t e e n E s p a ñ a 
d e s d e t i e m p o s r e m o t o s r e s u l t a n d o c o n t r o v e r t i d a la d e t e r m i n a c i ó n de 
s u o r i g e n h i s t ó r i c o . 
E s t e ú l t i m o p u n t o se p r e t e n d e s a l v a r e n la d o c t r i n a f i j a n d o c o m o 
p u n t o d e in i c i ac ión d e u n a a s i s t e n c i a o r g a n i z a d a la c r e a c i ó n de l ejér-
c i to p e r m a n e n t e 1 , y a q u e h a s t a e n t o n c e s l a a s i s t e n c i a r e l i g iosa q u e 
* Director de la tes is: Prof. Dr. Pedro Lombardía. Fecha de defensa: 2-XI-81. 
Publicado en «Ius Canonicum», n. 43 (1982), pp. 165-185. 
1. En nuestro país el ejército permanente se forma con la creación de los 
Tercios en 1534 por Carlos V, a los que se les asignaba u n Capellán Mayor en 
la Plana Mayor, así c o m o un Capellán menor en cada Compañía. Cfr. A. MOSTAZA, 
Acuerdo entre el Estado español y la Santa Sede sobre la asistencia religiosa a 
las Fuerzas Armadas y servicio militar de clérigos y religiosos de 3 de enero 
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se p r e s t a b a e r a c i r c u n s t a n c i a l y r e a l i z a d a p o r los o b i s p o s de l t e r r i t o r i o 
d o n d e se f o r m a b a n l a s h u e s t e s 2 . D e s d e e n t o n c e s y h a s t a n u e s t r o s d í a s 
se p r o d u c e u n a e v o l u c i ó n 3 q u e l leva a la c o n f i g u r a c i ó n a c t u a l d e la 
a s i s t e n c i a r e l i g iosa d e las F u e r z a s A r m a d a s . 
La a s i s t e n c i a r e l ig iosa a l a s F u e r z a s A r m a d a s a p a r e c e esenc ia l -
de 1919, en «Ius Canonicum» 1 9 ( 1 9 8 0 ) , n.° 3 7 p. 3 4 4 . A su vez este autor cita a 
CONDE DE CLONARD, Historia orgánica de las armas de infantería y caballería 
españolas, V. II (Madrid 1 8 5 1 - 5 9 ) p. 4 1 1 ; J. TOVAR PATRÓN, LOS primeros subditos 
de la jurisdicción castrense española, (Bilbao 1 9 6 4 ) , pp . 1 1 7 - 1 2 0 ; F. Ruiz GARCÍA, 
Los primeros Vicarios Castrenses en España, en «Revista española de Derecho 
Canónico» 3 1 ( 1 9 7 5 ) , pp. 1 0 5 - 1 2 1 . 
2 . Cfr. R. J I M É N E Z DE RADA, De rebus Hispaniae, Opera, t. III , l ib. IV, V, VI, 
VII, VIII y IX. (Matriti 1 9 7 3 ) , pp. 7 4 - 2 0 7 ; L. THOMASIN, Ancienne et nouvelle dis-
cipline de VEglise, I, 1 , III', p., c. 3 4 - 3 8 y I. III , c. 4 4 , ed. ANDRE (Bar-Le-Duc 
1 8 6 6 - 1 8 6 7 ) , t. VI, pp. 2 1 3 - 3 3 0 . 
3 . Desde la creación de los ejércitos permanentes con Carlos V hasta el 
Concordato de 1 9 5 3 la normativa sobre la asistencia religiosa a las Fuerzas 
Armadas se centró, fundamentalmente , e n la determinación de la extensión de 
la Jurisdicción Castrense; así, c i taremos c o m o normas pontif icias que trataron 
de fijar sus l ímites los Breves «Cum sicut maiestatis tuae» de Inocencio X ( 1 6 4 4 ) , 
«Quoniam in exercitibus» de Clemente X I I ( 1 7 3 6 ) , «Quoniam in exercitibus» de 
Clemente X I I I ( 1 7 6 2 ) , «Apostolicae Benignitatis» de Clemente X I I I ( 1 7 6 4 ) , «Cum 
in exercitibus» de Pío VI ( 1 7 7 5 ) y «Copertum est nobis» de Pío VII ( 1 7 8 3 ) . 
Destaca también la Real Orden de 4 de noviembre de 1 7 8 3 por la que los cape-
llanes castrenses son nombrados por el Vicario General, ya que hasta la fecha 
venían s iendo nombrados por los Coroneles de los regimientos. 
La creación de los Tenientes Vicarios en cada región mil itar tuvo lugar en 
1 8 8 9 . Hasta esa fecha las funciones de éstos las desempeñaban los Subdelegados, 
Canónigos de las catedrales, ajenos a la Jurisdicción Castrense. 
A lo largo de su historia la Jurisdicción Castrense sufrió dos supresiones. 
Si bien la primera, realizada durante la Primera República ( 1 8 7 3 ) , no se llevó 
definit ivamente a cabo, sí se suprimió de u n m o d o efectivo durante la Segunda 
República ( 1 9 3 2 ) . 
Bajo el régimen del General Franco se vuelve a restablecer el Cuerpo Ecle-
s iást ico del Ejército ( 1 9 4 0 ) , se crea el Cuerpo Eclesiást ico del Aire ( 1 9 4 5 ) y se 
organiza el Cuerpo Eclesiást ico de cada uno de los ejércitos mediante dist intos 
Reglamentos Orgánicos (en 1 9 4 2 para el Ejército de Tierra y en 1 9 4 7 para 
la Armada y el Ejército del Aire). También se realizaron pactos bilaterales 
con la Santa Sede que afectaron a la asistencia religiosa c o m o fueron el Con-
venio de 1 9 5 0 (las normas pontificias aclaratorias aparecieron en el Bolet ín Ofi-
cial de la Jurisdicción Eclesiást ica Castrense de 1 4 de febrero de 1 9 5 4 ) y el 
Concordato de 1 9 5 3 , en sus artículos XV y X X X I I . 
Por ú l t imo y dentro también de es te período, se realizó por el Vicariato 
Castrense la Instrucción para el régimen interno de la Jurisdicción Eclesiástica 
Castrense ( 1 9 5 4 ) . Vid. A . MOSTAZA, Acuerdo entre el Estado español..., o . c , pp. 
3 4 3 - 3 7 4 ; Voz Vicariato en la «Enciclopedia Universal e Ilustrada» de Espasa 
Calpe 6 8 (Madrid 1 9 2 9 ) , pp. 5 0 4 - 5 0 7 ; M. GARCÍA CASTRO, Origen, desarrollo y vici-
situdes de la Jurisdicción Eclesiástica Castrense, en «Revista Española de Dere-
cho Canónico», 5 ( 1 9 5 0 ) , pp. 6 0 1 - 6 2 1 ; L. ALONSO MUÑOYERRO, La Jurisdicción Ecle-
siástica Castrense en España, (Madrid s.d.). 
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m e n t e v i n c u l a d a e n n u e s t r o p a í s a la i d e a d e E s t a d o con fe s iona l , h a s t a 
la C o n s t i t u c i ó n d e 1978. De h e c h o , la ú n i c a s u p r e s i ó n e f e c t i v a 4 q u e 
h a t e n i d o l a J u r i s d i c c i ó n C a s t r e n s e e n s u h i s t o r i a se p r o d u c e d u r a n t e 
la S e g u n d a R e p ú b l i c a e n l a q u e el E s t a d o e s p a ñ o l p r e t e n d i ó u n a ra -
d ica l s e p a r a c i ó n e n t r e e l E s t a d o y la I g l e s i a 5 . De a q u í q u e n o se cues -
t i o n a r a s u ex i s t enc i a e n la m e d i d a e n q u e el E s t a d o h a c í a s u y a la re -
l ig ión ca tó l i ca , q u e t a m p o c o se p l a n t e a r a la c u e s t i ó n d e la a s i s t e n c i a 
r e l ig iosa n o ca tó l i c a y q u e la l eg is lac ión , m á s q u e r e g u l a r u n d e r e c h o 
d e los c i u d a d a n o s , fuese f u n d a m e n t a l m e n t e o r g a n i z a t i v a . 
H a s t a la C o n s t i t u c i ó n d e 1978 n o se t r a t a só lo d e o r g a n i z a r u n a 
a c t i v i d a d a s i s t e n c i a l q u e a t e n d i e r a e l i n t e r é s r e l i g io so d e los e s p a ñ o -
les c r e y e n t e s , s i n o q u e , a d e m á s , l a c o n f e s i o n a l i d a d r e p e r c u t í a d i r ec t a -
m e n t e e n el e j e rc i c io d e t a l a s i s t e n c i a : 
a) S i e n d o la c o n f e s i o n a l i d a d u n r e s u l t a d o e n ú l t i m a i n s t a n c i a , de l 
a b s o l u t i s m o e s t a t a l ( q u e p o s t e r i o r m e n t e se fue d e s a r r o l l a n d o e n d is -
t i n t a s f ó r m u l a s n a c i o n a l e s , c o m o el r e g a l i s m o , g a l i c a n i s m o , e t c . . ) 
e n e l q u e el f a c t o r r e l ig ioso t i e n e e s p e c i a l r e l e v a n c i a e n l a s e s f e ra s 
p o l í t i c a s de l p a í s 6 , l a i n s t i t u c i ó n m i l i t a r a p a r e c e c o m o el i n s t r u m e n t o 
4. Durante la Primera República, por Decreto del 21 de junio de 1873 dada 
por el Ministerio de P i Y MARGALL , se suprimió la Jurisdicción Castrense; pero 
ésta no tuvo lugar debido a la corta duración del gobierno republicano y a 
«las apremiantes demandas de capellanes por parte de todos los regimientos, 
empeñados e n las guerras carlistas». Cfr. A. MOSTAZA, Acuerdo entre..., o . c , p . 371. 
5. La supresión de la Jurisdicción Castrense durante la Segunda República 
se l levó a cabo reduciendo, e n primer lugar, el n ú m e r o de capellanes castrenses 
(cfr. Bolet ín Oficial de la Jurisdicción Ecles iást ica Castrense, n.° 99 (1945) 
pp. 240 y ss.), y suprimiéndola, posteriormente , por la Ley de 30 de junio de 
1932 (Cfr. B . O . E . del 5 de julio de 1932). 
El restablecimiento de la Jurisdicción Castrense se produjo pr imero por 
la vía de hecho, durante la Guerra Civil (Cfr. en el B. O. E. n.° 50 del 6 de di-
ciembre de 1936, la Orden dada por la Secretaría de Guerra de los «Nacionales» 
en la que se preveía la incorporación de capel lanes castrenses para atender el 
servicio religioso de los hospitales y co lumnas d e operaciones) y poster iormente 
de u n m o d o oficial, derogándose la Ley de 30 de jul io de 1932 y restableciendo 
el Cuerpo Ecles iást ico del Ejército (Cfr. B . O . E . del 23 de jul io de 1940). 
6. Escribe el Profesor Lombardía sobre la incidencia de la reforma protes-
tante en la vida polít ica de los países: «Esta tendencia histórica, desdibujadora 
del dual ismo, coloca al Estado absoluto en la función de protagonista del go-
bierno de la vida religiosa y, al m i s m o t i empo que refuerza el absolut i smo es-
tatal, colorea aún m á s intensamente a la organización polít ica de una significa-
ción religiosa. En efecto, c o m o e s b ien sabido, la reforma triunfa en vas tos te-
rritorios de Europa, mientras que e n otros se conserva la fidelidad a los papas 
de Roma. Los monarcas t o m a n partido, en es ta Europa definit ivamente divi-
dida, bien en favor de la difusión de la reforma, b ien en pro de la conservación 
de la fe tradicional. De este modo , de una Europa unida en la fe católica, en 
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p a r t i c u l a r m e n t e i d ó n e o p a r a q u e el E s t a d o c u m p l i e r a a t r a v é s d e el la 
la c o n f e s i o n a l i d a d q u e h a b í a p r o c l a m a d o e n s u s leyes . 
b ) C o m o c o n s e c u e n c i a de l a n t e r i o r p u n t o r e s u l t a : 
1. L a a s u n c i ó n d e lo r e l ig ioso c o m o u n o d e lo s c a m p o s e n q u e 
h a b r í a d e m a n i f e s t a r s e la f u n c i ó n e d u c a t i v a de l se rv ic io m i l i t a r 7 . 
2 . L a p e r m e a b i l i d a d d e la v i d a c a s t r e n s e d e a c t o s r e l i g iosos un i -
d o s a l o s m i l i t a r e s 8 . 
3 . L a p r e v a l e n c i a , o m e j o r , l a e x c l u s i v i d a d d e u n a a s i s t e n c i a rel i-
g io sa d e u n a d e t e r m i n a d a confes ión . 
la que el imperio daba una cierta estructura institucional unitaria a la Cristian-
dad medieval , se pasa —tras los fallidos intentos de Carlos V por conservar 
la unidad religiosa y el sentido tradicional de la dignidad imperial— a una Eu-
ropa dividida en Estados absolutos , que se autocalif ican de catól icos o de pro-
testantes y en los que la unidad religiosa se considera presupuesto fundamental 
de su cohes ión interna y la religión del príncipe marca el sentido de muchas 
opciones de la polít ica exterior y de la toma de poses ión en confl ictos bél icos, 
que s o n verdaderamente —aunque no exclusivamente— guerras de religión. Cier-
tamente , el Imperio y los reinos medievales tenían una clara significación re-
ligiosa, eran piezas polít icas de la Cristiandad; pero es después de la división 
religiosa cuando los es tados t ienen una religión, c o m o uno de los rasgos que 
les individualiza frente a otros estados . Es , realmente, e n esta coyuntura his-
tórica, cuando cobra todo s u sent ido la idea de Estado Confesional». P. LOM-
BARDÍA, Síntesis histórica en «Derecho Eclesiást ico del Estado español» (Pam-
plona 1980), pp. 66-67. 
7. E s indicativo de l o que dec imos las palabras pronunciadas por el General 
Franco el 17 de octubre de 1945: «Los capel lanes mul tares t ienen una impor-
tant ís ima mis ión que puede ser de gran provecho para la Iglesia y para la 
Patria, pues toda la juventud mascul ina útil s e entrega a el los para que formen 
y moldeen sus corazones conforme a los altos principios de la religión católica 
y a los ideales patriót icos que informaron s iempre la historia de España. Todos 
h e m o s de estar interesados en la formación religiosa y patriótica de nuestra ju-
ventud, encomendada a los capellanes castrenses , ya que de ella depende prin-
cipalmente el porvenir de la Patria» (Cfr. Boletín Oficial del Clero Castrense, 
n.° 100, p. 355). Es to m i s m o puede observarse en el art. 14 del Reglamento Pro-
visional del Ejército del Aire de 1945, que al hablar d e las funciones de los Ca-
pellanes de Región o Zona Aérea dice: «Procurará estar en estrecho contacto 
con los Jefes de las Unidades y Centros, procurando aprovechar las visitas a 
unos y otros para oír las quejas u observaciones que puedan hacerle sobre la 
conducta y dil igencia del Capellán, atendiéndoles en cuanto tengan de razonable 
y útil para el servicio de Dios y de la Patria». Cfr. Decreto de 10 de enero de 
1947. Reglamento Orgánico Provisional del Cuerpo Eclesiást ico del Aire. (B.O.E. 
de 20 de enero de 1947). 
8. A m o d o de e jemplo señalaremos los siguientes: Bendic ión y entrega de 
Banderas , Jura de Bandera, despedida del soldado o marinero, fiestas patronales 
y patrióticas. . . Cfr. también el Decreto de 25 de abril de 1963, n.° 895/63 sobre 
el Reglamento de honores y actos mil itares. ( B . O . E . del 4 de mayo de 1963). 
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B) Planteamiento del problema desde el prisma de la, 
separación Iglesia-Estado 
Con l a C o n s t i t u c i ó n d e 1978 se p r o d u c e u n f u e r t e c o n t r a s t e e n el 
m o d o d e t r a t a r e l E s t a d o e s p a ñ o l e l f e n ó m e n o r e l i g i o s o : H a s t a enton-
ces — d e j a n d o a s a lvo los p e r í o d o s h i s t ó r i c o s a l o s q u e h i c i m o s alu-
s ión m á s a r r i b a — la c o n f e s i o n a l i d a d c a t ó l i c a v e n í a p r o c l a m a d a en 
t o d a s l as leyes f u n d a m e n t a l e s de l p a í s , p e r o c o n e l a r t í c u l o 16, 3 de 
la C o n s t i t u c i ó n se d e c l a r a la n o e s t a t a l i d a d d e c u a l q u i e r r e l i g i ó n 9 . 
L a a l t e r n a t i v a q u e h i s t ó r i c a m e n t e se h a p r o d u c i d o e n n u e s t r o p a í s 
e n la r e g u l a c i ó n p o r el E s t a d o de l f a c t o r r e l i g io so — c o n la cons iguien-
t e r e p e r c u s i ó n e n la a s i s t e n c i a r e l i g i o s a — h a s i do la e x t r e m a : o la 
c o n f e s i o n a l i d a d o el l a i c i s m o . ¿ Q u i e r e d e c i r e s t o q u e c o n e l c i t a d o 
a r t í c u l o d e la C o n s t i t u c i ó n se vue lve , c o m o e n u n m o v i m i e n t o pen-
d u l a r , a la p o s t u r a d e e x a c e r b a d a l a i c i d a d a d o p t a d a p o r e l E s t a d o 
e s p a ñ o l d u r a n t e la S e g u n d a R e p ú b l i c a ? P e n s a m o s q u e n o , y a q u e los 
t é r m i n o s d e la a l t e r n a t i v a p l a n t e a d a n o s o n i n s u s t i t u i b l e s . D e n t r o de 
u n E s t a d o l a i co n o h a d e p r o d u c i r s e i n d e f e c t i b l e m e n t e l a p o s t u r a 
l a i c i s t a de l p e r í o d o h i s t ó r i c o a r r i b a s e ñ a l a d o , s i no q u e t a m b i é n p u e d e 
d a r s e u n a v a l o r a c i ó n p o s i t i v a de l f a c t o r r e l i g io so p o r e l E s t a d o . Así, 
y c i r c u n s c r i b i é n d o n o s a l t e m a o b j e t o d e n u e s t r o e s t u d i o , l a a s i s t enc i a 
r e l i g io sa a l a s F u e r z a s A r m a d a s n o es e x t r a ñ a e n p a í s e s c o n a r r a i g a d a 
t r a d i c i ó n l a i c a 1 0 . 
E s t e h e c h o l l eva a p l a n t e a r n o s c u á l e s el f u n d a m e n t o d e t a l as is ten-
cia r e l ig iosa , p u e s o b v i a m e n t e e s d i s t i n t o a la p l u r i c e n t e n a r i a t r ad i -
c ión e s p a ñ o l a d e l a a s i s t e n c i a r e l i g iosa e n l a s F u e r z a s A r m a d a s . E n 
n u e s t r a o p i n i ó n t a l f u n d a m e n t o se exp l i ca p o r l o s s i g u i e n t e s e l e m e n t o s : 
a) E l d e r e c h o d e t o d o c i u d a d a n o a s e r a t e n d i d o p o r los m i n i s t r o s 
d e s u p r o p i a con fe s ión . 
9. Hay que tener en cuenta, s in embargo, que la doctrina plantea reservas 
acerca de si la declaración de no estatal idad implica propiamente una aconfe-
sionalidad. Vid. D. LLAMAZARES-G. SUÁREZ PERTIERRA, El fenómeno religioso en la 
nueva Constitución Española. Bases de su tratamiento jurídico, en «Revista de 
la Facultad de Derecho de la Universidad Complutense» (1980), n.° 61, p. 12. 
10. «Naciones que condenaron a muerte por el delito de oír misa, c o m o In-
glaterra; que declararon desde el principio de su existencia la l ibertad religio-
sa y la separación de Iglesia y Estado entre los principios de la Constitución, 
c o m o los Estados Unidos; que interpretaron la laicidad del Estado c o m o ex-
puls ión agresiva de toda presencia religiosa en la vida nacional, c o m o Francia; 
que sust i tuyeron la rígida y encarnizadamente opuesta confesionalidad de cada 
una de sus partes por la neutralidad benévola de todas ellas ante la religión, 
c o m o Alemania Federal; todas ellas coinciden hoy e n tener u n clero castrense». 
J. IRIBARREN, Asistencia religiosa a las Fuerzas Armadas y en instituciones públi-
cas y privadas, e n «Problemas entre la Iglesia y el Estado», (Madrid 1978), p . 89. 
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b) L a v a l o r a c i ó n p o s i t i v a p o r p a r t e de l E s t a d o de l f e n ó m e n o rel i -
g ioso q u e le l leva a p r o m o v e r l a s c i r c u n s t a n c i a s p r e c i s a s p a r a sa t is fa-
c e r el i n t e r é s r e l ig ioso d e los c i u d a d a n o s u . 
c) La n e c e s i d a d d e la a s i s t e n c i a r e l i g iosa e n las F u e r z a s A r m a d a s , 
y a q u e s in la c o o p e r a c i ó n e s t a t a l d i f í c i lmen t e p o d r í a n s e r a t e n d i d o s los 
i n t e r e s e s r e l ig iosos d e los m i e m b r o s de l E j é r c i t o p o r s u s r e s p e c t i v a s 
con fe s iones , d a d a s l a s e spec i a l e s ex igenc ias d e la v i d a m i l i t a r 1 2 . 
E n t o d o c a s o , la a s i s t e n c i a r e l ig iosa a l a s F u e r z a s A r m a d a s a p a r e c e , 
en la d o c t r i n a y e n lo s p a í s e s d e g r a n t r a d i c i ó n d e m o c r á t i c a , n o c o m o 
e x p r e s i ó n d e u n a a c c i ó n r e l i g iosa c o n c e b i d a c o m o fin de l E s t a d o , 
s i no c o m o u n a ex igenc ia d e la l i b e r t a d r e l ig iosa d e lo s c i u d a d a n o s . 
E n q u é m e d i d a se d a t a l e v o l u c i ó n e n el D e r e c h o e s p a ñ o l e s e l 
o b j e t o de l p r e s e n t e t r a b a j o . 
I I . INCIDENCIA DE LA LEY DE LIBERTAD RELIGIOSA DE 1967 
Se t r a t a d e l a p r i m e r a n o r m a q u e c o n t e m p l a e l t e m a d e s d e la p e r s -
p e c t i v a d e l a l i b e r t a d r e l ig iosa , y a q u e a t e r i o r m e n t e el e n f o q u e d e 
11. En este sentido, apunta LÓPEZ ALARCÓN: «Cuando el Estado valora posi-
t ivamente el fenómeno religioso, es decir, cuando reconoce ámbitos de libertad 
religiosa y, avanzando más , tutela valores religiosos, surgen derechos subjeti-
vos individuales y colect ivos frente al Estado c o m o cauce jurídico para la tu-
tela de los respectivos intereses religiosos». M. LÓPEZ ALARCÓN, El interés reli-
gioso y su tutela por el Estado, en «Derecho ecles iást ico del Estado español». 
(Pamplona 1980), p . 513. Ver también A. V I T A L E , Ordinamento giuridico e inte-
rèssi religiosi, (Milano 1979). 
12. Refiriéndose a la asistencia religiosa, escribe D E LUCA: «Tale intervento 
statuale può essere naturalmente de diversa natura e di diversa intensità e 
acquista il m a s s i m o rilievo nel caso in cui i cittadini s iano con lo Stato in rap-
porti tale che, senza la cooperazione statuale, sarebbe impossibi le o particular-
mente difficile per essi il l ibero esercizio dell'attività diretta al soddisfaci-
miento dei bisogni religiosi, c o m e nel caso dei militari». L . DE LUCA, Assistenza 
religiosa, en Enciclopedia del Diritto, V. III p. 796-797. También indica V. Tozzi: 
«...la previsione dell'assistenza spirituale ai militari in servizio presso le Forze 
armate assume la natura di u n intervento di questo settore dell 'Amministrazione 
in favore delle soddifazione di bisogni soggetivi di questo personale. Bisogni che 
sono di per se estranei alla finalità di questo settore d'Amministrazione, m a son-
no invece di tutta l 'Amministrazione in generale, s i é vero che la Repubblica é 
impegnata alla r imozione degli ostacoli che si frappongono allo svi luppo della 
persona umana» V. Tozzi: L'assistenza spirituale fra liberta religiosa e principio 
participativo, e n el S impos io «Nuove prospett ive per la legislazione ecclesias-
tica». (Siena, 22-29 de noviembre de 1980), p. 17. Texto provisional distribuido 
para los trabajos del symposio . 
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la a s i s t e n c i a r e l i g iosa v e n í a d a d o p o r u n a c o n f e s i o n a l i d a d f o r m a l m a -
t i z a d a p o r el p r i n c i p i o d e la t o l e r a n c i a d e lo s c u l t o s a c a t ó l i c o s 1 S . 
S i n e m b a r g o , la l i b e r t a d r e l i g iosa q u e p r o c l a m a la ley d e 1967 n o 
se p r e s e n t ó c o m o r e a c c i ó n f r e n t e a la c o n f e s i o n a l i d a d , s i no c o m o con-
s e c u e n c i a d e e l l a 1 4 , p o r lo q u e se p a s ó d e u n r é g i m e n d e confes iona l i -
d a d y m e r a t o l e r a n c i a d e los c u l t o s a c a t ó l i c o s a o t r o d e confes iona -
l i d a d y l i b e r t a d r e l i g i o s a 1 5 . 
P e r o , ¿ s u p e r ó r e a l m e n t e t a l p l a n t e a m i e n t o d e la l i b e r t a d r e l ig iosa 
la t r a d i c i o n a l i d e a d e la t o l e r a n c i a ? La d o c t r i n a e s p a ñ o l a se d iv ide 
e n e s t e p u n t o ; y a s í , p a r a L ó p e z P r a d o 1 6 y C o r r a l 1 7 l a ley d e l i b e r t a d 
r e l ig iosa d e 1967 r e s p o n d e a l a D e c l a r a c i ó n « D i g n i t a t i s h u m a n a e » y 
s u p e r a la i dea d e t o l e r a n c i a ; m i e n t r a s q u e p a r a P é r e z L l a n t a d a 1 8 y 
S u á r e z P e r t i e r r a 1 9 n o s u c e d e d e igua l f o r m a . E n lo q u e sí c o i n c i d e 
t o d a la d o c t r i n a e s e n s e ñ a l a r q u e t a l Ley s u p u s o u n a v a n c e h a c i a la 
1 3 . E n el V Principio del Movimiento de 1 9 5 8 al afirmarse que la ley ampara 
por igual el derecho de todos los españoles , se encaja el derecho a la tolerancia, 
que, junto con la confesionalidad, era el b inomio vigente para el tratamiento 
del problema religioso». J . PÉREZ-LLANTADA: La libertad religiosa en España y el 
Vaticano II. (Madrid 1 9 7 4 ) , p. 2 3 2 . Cfr. también el artículo sexto del Fuero de 
los Españoles e n el que se establecía la mera tolerancia del cul to privado para 
los acatól icos. 
1 4 . El número 6 , c) de la Declaración «Dignitatis humanae» indicaba que 
«si en atención a las peculiares circunstancias de los pueblos , una comunidad 
religiosa es reconocida especialmente en la ordenación jurídica de la Sociedad, 
es necesario que, al m i s m o t iempo, se reconozca y respete el derecho a la li-
bertad religiosa de todos los c iudadanos y comunidades religiosas». Es te texto 
Conciliar se acogió en España c o m o una prueba de que la confesionalidad no 
era contraria a la doctrina concil iar sobre la l ibertad religiosa. Al aceptar tal 
planteamiento, el Estado español si quería ser consecuente con su confesiona-
lidad, formulada en el II.° Principio del Movimiento Nacional , se veía obligado 
a modif icar el régimen de confesional idad formal y mera tolerancia de los de-
más cultos , por otro de mayor ampli tud: el de l ibertad religiosa compatible 
con la confesionalidad estatal. 
1 5 . La material ización jurídica de esta nueva forma de concebir la confe-
sionalidad se realizó mediante la Ley Orgánica del Estado de 1 9 6 7 que modif icó 
el párrafo segundo del artículo sexto del Fuero de los Españoles que quedó 
redactado del s iguiente m o d o : «El Estado asumirá la protección de la libertad 
religiosa, que será garantizada por una eficaz tutela jurídica que, a la vez, sal-
vaguarde la moral y el orden público». 
1 6 . Cfr. J . LÓPEZ PRADO: Recepción de la libertad religiosa en el ordenamiento 
jurídico español, en «Revista Española de Derecho Canónico» 2 2 ( 1 9 6 7 ) , p. 5 5 5 - 6 2 1 . 
17 . Cfr. C. CORRAL: La nueva ley española de libertad religiosa ante el Dere-
cho comparado en Europa Occidental, en «Revista Española de Derecho Canó-
nico» 2 2 ( 1 9 6 7 ) p. 6 2 3 - 6 6 4 y 23- ( 1 9 6 8 ) p. 3 1 5 - 3 3 8 . 
1 8 . J . PÉREZ LLANTADA Y G U T I É R R E Z : La libertad religiosa en España y en el 
Vaticano II, (Madrid 1 9 7 4 ) . 
1 9 . Cfr. G . SUÁREZ PERTIERRA: Libertad religiosa y confesionalidad en él orde-
namiento jurídico español. (Vitoria 1 9 7 8 ) . 
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s u p e r a c i ó n de l r e c o n o c i m i e n t o d e l a n o d i s c r i m i n a c i ó n d e lo s c iuda-
d a n o s p o r r a z ó n d e s u s c r e e n c i a s . 
P o r lo q u e se r e f i e r e a la a s i s t e n c i a r e l ig iosa a l a s F u e r z a s A r m a -
d a s , l a Ley d e l i b e r t a d r e l i g iosa d e 1967 se r e f e r í a a e l la e n lo s si-
g u i e n t e s t é r m i n o s : 
« E n l a s F u e r z a s A r m a d a s n o se i m p o n d r á l a a s i s t e n c i a r e l i g iosa a 
los a c t o s d e c u l t o , s a lvo q u e se t r a t e d e a c t o s d e se rv ic io , a q u i e n e s 
h a g a n c o n s t a r s u a c a t o l i c i d a d a l i n g r e s a r e n a q u é l l a s » 2 0 . 
E n n u e s t r a o p i n i ó n e s t e a r t í c u l o n o s o f rece v i s ión m i n i m a l i s t a d e 
la a p l i c a c i ó n r e a l i z a d a p o r la Ley d e 1967 de l c o n t e n i d o de l d e r e c h o 
d e l i b e r t a d r e l ig iosa . E n e fec to , d e j a l as c o s a s ca s i t a l c o m o e s t a b a n , 
h a c i e n d o d e p e n d e r t o d a la a s i s t e n c i a r e l i g io sa d e l a c o n f e s i o n a l i d a d 
e s t a t a l , a m p l i a n d o s o l a m e n t e los s u p u e s t o s e n q u e n o s e r í a ob l iga to -
r i a l a a s i s t e n c i a a los a c t o s d e c u l t o , p a r a a q u e l l a s p e r s o n a s q u e se 
d e c l a r a s e n a c a t ó l i c a s a l i n g r e s a r e n l a s F u e r z a s A r m a d a s . 
¿ C u á l fue la i n c i d e n c i a d e e s t a Ley e n l a l eg i s l ac ión m i l i t a r ? Pen-
s a m o s q u e s u in f luenc ia h a s i d o m u y g r a n d e , y a q u e h a s i d o d e s a r r o -
l l a d a p o r d o s n o r m a s d e a p l i c a c i ó n , u n a d e l a s c u a l e s fue d a d a p o c o s 
m e s e s a n t e s d e la a p r o b a c i ó n d e l a C o n s t i t u c i ó n , e n p l e n a r e f o r m a 
po l í t i ca . 
U n a p r i m e r a n o r m a d e a p l i c a c i ó n h a b í a s i do d a d a e n 1 9 7 3 2 1 y su 
c o n t e n i d o n o s lo r e s u m e S u á r e z P e r t i e r r a de l s i g u i e n t e m o d o : Clasi-
f ica los a c t o s r e l ig iosos e n d i f e r e n t e s t i p o s , a s a b e r : 1) se rv ic ios d e 
a r m a s ( a r t . 256, 2 de l Cód igo d e J u s t i c i a M i l i t a r : J u r a d e B a n d e r a , 
t o q u e d e o r a c i ó n , e tc . ) ; 2) se rv ic ios d e c a r á c t e r m i l i t a r ( P a t r o n a s , T e 
D e u m , e tc . ) ; 3) Ac tos d e c a r á c t e r e s p e c í f i c a m e n t e r e l ig ioso (Misa , Con-
f e r enc i a s , E j e r c i c i o s E s p i r i t u a l e s . . . ) . A t e n o r d e e s t a c l a s i f i cac ión se 
r e g u l a l a a s i s t e n c i a d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : c o n r e s p e c t o a l o s a c t o s 
del a p a r t a d o 1), la a s i s t e n c i a es o b l i g a t o r i a p a r a lo s q u e s e a n desig-
n a d o s ; l o m i s m o s u c e d e c o n lo s d e s i g n a d o s p a r a lo s a c t o s de l a p a r -
t a d o 2 ) ; s in e m b a r g o se r e c o m i e n d a a l o s Je fes q u e n o d e s i g n e n a l 
p e r s o n a l n o c a t ó l i c o ; e n el a p a r t a d o 3) e s t á e x e n t a la t r o p a q u e h a y a 
m a n i f e s t a d o p r e v i a m e n t e s u a c a t o l i c i d a d . L o s Je fes , s i e l s e rv ic io lo 
p e r m i t e , p u e d e n e x i m i r t a m b i é n a los m a n d o s a c a t ó l i c o s , a u n q u e e n 
e s t e c a s o p u e d e n c o m p e n s a r l a e x e n c i ó n c o n el e n c a r g o d e o t r o s a c t o s 
20. Artículo 5,2 párrafo primero de la Ley de l ibertad religiosa de 28 de 
junio de 1967, n. 44/67. (B. O. E. de 1 de jul io de 1967). 
21. Normas para la aplicación de la Ley 44/1967 sobre el ejercicio del derecho 
civil a la libertad religiosa en las Fuerzas Armadas, dadas por el Alto Estado 
Mayor el 18 de febrero de 1973. Esta n o r m a de aplicación viene citada por 
SUÁREZ PERTIERRA e n Libertad religiosa y confesionalidad..., o. c , p. 94-95; pero 
no la h e m o s podido encontrar en el Bolet ín Oficial del Estado ni tampoco en 
el Bolet ín Oficial de la Jurisdicción Castrense. 
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a c o n d i c i ó n d e q u e n o s e a n d e m a s i a d o p e n o s o s n i e n c o n c e p t o d e 
c a s t i g o 2 2 . 
L a s c o n c l u s i o n e s c r í t i c a s q u e p o d e m o s e x t r a e r d e e s t a n o r m a d e 
a p l i c a c i ó n s o n : , a d e m á s d e l a s y a i n d i c a d a s p a r a l a Ley d e l i b e r t a d 
re l ig iosa , l a s s i g u i e n t e s : 
a) O b l i g a t o r i e d a d d e los a c t o s d e c u l t o p a r a lo s c a t ó l i c o s . 
b ) N o se p r e v é e l c a m b i o d e a d s c r i p c i ó n r e l i g iosa d u r a n t e el ser-
vic io e n l a s F u e r z a s A r m a d a s . 
c) D i s t i n c i ó n e n t r e la c l a se d e t r o p a y e l m a n d o e n l a a p l i c a c i ó n 
d e la Ley d e l i b e r t a d r e l ig iosa . 
d) O b l i g a t o r i e d a d d e lo s a c t o s m i l i t a r e s q u e e n s u d e s a r r o l l o 
l leven i m p l í c i t o s a l g ú n a c t o r e l ig ioso , c o m o e x p r e s i ó n d e la confes io-
n a l i d a d e s t a t a l . 
e) M a n t e n i m i e n t o p a r a los m i n i s t r o s de l c u l t o c a t ó l i c o d e la exen-
c ión de l se rv ic io m i l i t a r , a d i f e r enc i a d e los m i n i s t r o s de l c u l t o aca-
tó l i co . 
La s e g u n d a n o r m a d e a p l i c a c i ó n d e la Ley d e l i b e r t a d r e l i g iosa fue 
d a d a e n 1978. E n l a a c t u a l i d a d , y a ú n d e s p u é s d e d e r o g a d a l a Ley d e 
l i b e r t a d r e l i g iosa d e 1967 p o r la Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d r e l i g iosa d e 
1980, se e n c u e n t r a t o d a v í a e n v igo r . 
E l c o n t e n i d o d e e s t a s n o r m a s d e a p l i c a c i ó n e s m u y s i m i l a r a l as 
d a d a s e n 1973, p o r lo q u e se le p u e d e n a p l i c a r l a s m i s m a s conc lus io -
n e s c r í t i c a s ; si b i e n — s e ñ a l a n d o s u s a s p e c t o s p o s i t i v o s — t i e n e lo s si-
g u i e n t e s a c i e r t o s : u n m a y o r r e s p e t o h a c i a la l i b e r t a d r e l i g iosa de l sol-
d a d o , t r a t a n d o e n m a y o r m e d i d a d e e x i m i r l o d e los a c t o s d e se rv ic io 
q u e e n s u d e s a r r o l l o i n c l u y a n a c t o s r e l i g iosos ; n o se h a c e n obl iga-
t o r i o s los a c t o s d e c u l t o p a r a los c a t ó l i c o s ; se r e g u l a l a j u r a d e b a n -
d e r a d e m o d o d i s t i n t o p a r a e l p e r s o n a l n o c a t ó l i c o ; e l « t o q u e d e o ra -
c ión p a s a a s e r c o n s i d e r a d o , c o n i n d e p e n d e n c i a d e s u d e n o m i n a c i ó n , 
c o m o u n a c t o d e n a t u r a l e z a m i l i t a r » . 
I I I . LA ASISTENCIA RELIGIOSA EN EL ACTUAL PROCESO DE REFORMA 
DEL DERECHO ECLESIÁSTICO ESPAÑOL 
La e f í m e r a Ley d e R e f o r m a Po l í t i ca p a r e c e r o m p e r c o n l a confe-
s i o n a l i d a d s u s t a n c i a l de l E s t a d o e s p a ñ o l h a s t a e n t o n c e s , s u s t i t u y e n d o 
22. Cfr. nota anterior. 
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el I I P r i n c i p i o de l M o v i m i e n t o N a c i o n a l p o r la r e m i s i ó n a l o s de re -
c h o s h u m a n o s 2 S . 
E s t e p l a n t e a m i e n t o se ve c o n f i r m a d o p o r la C o n s t i t u c i ó n , e n c u y o 
a r t í c u l o p r i m e r o se p r o p u g n a n p a r a E s p a ñ a « c o m o v a l o r e s s u p e r i o -
r e s d e s u o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o la l i b e r t a d , l a j u s t i c i a , l a i g u a l d a d y 
el p l u r a l i s m o p o l í t i c o » . E n e fec to , a l e n u m e r a r s e a l p l u r a l i s m o pol í -
t i co c o m o u n o d e los v a l o r e s s u p e r i o r e s de l o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o , 
se p l a n t e a e l p r o b l e m a d e l a s r e l a c i o n e s e n t r e e l c o n t e n i d o o b j e t i v o 
d e j u s t i c i a d e la o p c i ó n d e m o c r á t i c a c o n la l e g i t i m i d a d d e t o d a s las 
i n t e r p r e t a c i o n e s p o s i b l e s , c o n e l c o n s i g u i e n t e r i e s g o d e re la t iv iza-
c i ó n 2 4 ; e n t o d o c a s o la r e f e r e n c i a a los d e r e c h o s h u m a n o s q u e h a c í a 
la Ley F u n d a m e n t a l p a r a la R e f o r m a Po l í t i ca se c o n s e r v a n e n c i e r t a 
m e d i d a p o r i m p e r a t i v o del a r t í c u l o 10, 2 d e la C o n s t i t u c i ó n : 
«Las n o r m a s r e l a t i v a s a los d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s y a 
l a s l i b e r t a d e s q u e la C o n s t i t u c i ó n r e c o n o c e se i n t e r p r e t a r á n 
d e c o n f o r m i d a d c o n l a D e c l a r a c i ó n d e D e r e c h o s H u m a n o s y 
los t r a t a d o s y a c u e r d o s i n t e r n a c i o n a l e s s o b r e l a s m i s m a s m a -
t e r i a s r a t i f i c a d o s p o r E s p a ñ a . » 
H a y q u e t e n e r en c u e n t a , s in e m b a r g o , q u e los p r i n c i p i o s in sp i r a -
d o r e s de l D e r e c h o ec l e s i á s t i co e s p a ñ o l p o s t e r i o r a la C o n s t i t u c i ó n 2 5 
23. «No parece que pueda tener una respuesta precisa la pregunta sobre 
cuando el Estado español dejó de ser confesional. Me parece, s in embargo, que 
al menos la l lamada confesionalidad sustancial fue derogada por la Ley funda-
mental para la reforma política, ya que el Principio II del Movimiento Nacio-
nal era c laramente incompatible con el art. 1 de la Ley fundamental de 1977, 
en cuyo párrafo primero se establecía: 'La democracia, en el Estado español 
se basa en la supremacía de la Ley, expresión de la voluntad soberana del pue-
blo'. Tal voluntad soberana, e s t imo que se consideraba en la ley para la re-
forma polít ica sin m á s l imitaciones en la l ibertad de determinación que las es-
tablecidas en el párrafo siguiente: 'Los derechos fundamentales de la persona son 
inviolables y vinculan a todos los órganos del Estado'. Por tanto, la concep-
ción de los derechos humanos del m u n d o democrát ico occidental, venía a sus-
tituir, c o m o l ímite a la voluntad del legislador, al «acatamiento a la Ley de 
Dios, según la doctrina de la Santa Iglesia Católica, Apostól ica y Romana'». 
P. LOMBARDÍA, Precedentes del Derecho eclesiástico español, e n «Derecho ecle-
siástico del Estado español» (Pamplona 1980), p. 170. 
24. Cfr. J. FORNÉS, Pluralismo y fundamentación ontológica del Derecho (un 
comentario al artículo 1,1 de la Constitución española de 1978), en «La ley», 
año II, n.° 145, 24 de abril de 1981, p. 1-3. 
25. «Debemos subrayar, no obstante, que los principios informadores no lo 
son por ser principios 'constitucionales' o contenidos e n la Constitución, s ino 
en rigor por s u naturaleza de principios informadores. Dicho de otro modo , lo 
que les convierte e n principios informadores es su naturaleza de expresar los 
valores superiores que c o m o patr imonio solidario t iene y quiere el pueblo es-
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p o n e n e n t e n s i ó n l a t e m á t i c a d e l a a s i s t e n c i a r e l i g iosa a l a s F u e r z a s 
A r m a d a s . V a m o s a s e ñ a l a r a c o n t i n u a c i ó n , l o s d i s t i n t o s p u n t o s con-
f l ic t ivos , d e r i v a d o s d e c a d a u n o d e los p r i n c i p i o s i n f o r m a d o r e s : 
A ) Principio de libertad religiosa 
S e ñ a l a d a e n el a r t í c u l o 16,1 d e la C o n s t i t u c i ó n , la l i b e r t a d r e l ig iosa 
a p a r e c e c o m o p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l d e l a r e g u l a c i ó n de l f a c t o r re-
l ig ioso p o r e l E s t a d o 2 6 . S u p o n e q u e «la fe r e l i g iosa es l i b r e de l E s t a d o 
en la c o n f i g u r a c i ó n d e m o c r á t i c a de l E s t a d o e s p a ñ o l , q u e é s t e e s , c o m o 
E s t a d o , r a d i c a l m e n t e i n c o m p e t e n t e a n t e el a c t o d e fe y só lo p r e t e n d e 
e n e s t a m a t e r i a s e r E s t a d o , e s t o es , n i c o a r t a r , n i s u s t i t u i r , n i t a m -
p o c o c o n c u r r i r c o n s u s c i u d a d a n o s e n la fe r e l i g i o s a » 2 1 . 
E s t e p l a n t e a m i e n t o o c a s i o n a q u e c i e r t a s m a n i f e s t a c i o n e s d e l a asis-
t e n c i a r e l i g iosa a l a s F u e r z a s A r m a d a s , q u e se p r o d u c í a n en el a n t e r i o r 
r é g i m e n po l í t i co , a p a r e z c a n e n t e n s i ó n e n el n u e v o E s t a d o cons t i t u -
c iona l ; t a l e s m a n i f e s t a c i o n e s s e r í a n : 
pañol en materia eclesiástica, y el lo con independencia de que su formalización 
normativa tenga lugar en u n texto legal de rango constitucional o bien acon-
tezca a través de una disposic ión de rango inferior. Por tanto, en puridad, la 
Constitución es fuente principal, pero no exclusiva, de conocimiento de los 
principios informadores. Y en este sentido, m á s arriba h e m o s mencionado entre 
los actuales fundamentos legales la futura Ley orgánica de Libertad religiosa 
(hoy todavía proyecto de Ley) y los acuerdos con la Santa Sede». 
«Es aconsejable n o olvidar es ta salvedad toda vez que, dado el estado inci-
piente del nuevo Derecho eclesiást ico español y la relativa proximidad de nues-
tro tránsito polít ico, hoy por hoy n o encontramos en el conjunto del s i s tema 
legal otros principios informadores que, s iendo tales, n o es tén también conte-
nidos en la Constitución. Esta coincidencia favorece la confusión entre princi-
pios informadores y principios const i tucionales , que debe ser matizada e n el 
sentido de distinguir la naturaleza de los principios de Derecho eclesiást ico y 
el rango formal de la fuente normativa de su conocimiento». P. J. V ILADRICH, 
Los principios informadores del Derecho eclesiástico español, en «Derecho ecle-
s iást ico del Es tado español» (Pamplona 1980), p. 245-246. Cfr. también sobre 
este m i s m o tema la obra de P. LOMBARDÍA, Fuentes del Derecho eclesiástico es-
pañol, e n «Derecho ecles iást ico del Estado español» (Pamplona) p. 175-202. 
26. Así nos lo señalan LLAMAZARES FERNÁNDEZ-SUÁREZ PERTIERRA en el análisis 
que realizan del «iter» legislativo del artículo 16: «resulta invertida la relación 
entre los principios de libertad religiosa y confesionalidad o no estatalidad: mien-
tras que en los primeros documentos el punto de referencia es la no confesio-
nalidad del Estado, el nuevo artículo 16 hace depender s i s temát icamente el 
principio de no estatal idad de la libertad religiosa». D. LLAMAZARES FERNÁNDEZ-G. 
SUAREZ PERTIERRA, El fenómeno religioso en la nueva Constitución española. 
Bases de su tratamiento jurídico, e n «Revista de la Facultad de Derecho de la 
Universidad Complutense», n.° 61 (Madrid 1981), p. 10. 
27. Cfr. P. J. V ILADRICH, O . C , p . 273. 
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— L a m i s i ó n de l E j é r c i t o c o m o e d u c a d o r e n l a r e l ig ión . 
— E l E j é r c i t o c o m o i n s t r u m e n t o d e u n d e b e r de l E s t a d o d e d a r 
c u l t o p ú b l i c o . 
— L a ca l i f i cac ión d e los c a p e l l a n e s c a s t r e n s e s c o m o f u n c i o n a r i o s 
de la A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a 2 8 . 
S o b r e e s t e ú l t i m o p u n t o , o b s e r v a m o s c ó m o e x i s t e n t a m b i é n ca-
p e l l a n e s c a s t r e n s e s c o n c a t e g o r í a d e f u n c i o n a r i o s p ú b l i c o s e n p a í s e s 
d e a r r a i g a d a t r a d i c i ó n d e m o c r á t i c a ; t a l vez sea — a v e n t u r a n d o u n a 
h i p ó t e s i s — p o r q u e , q u i t a d o e l c o n t e n i d o d e a s i s t e n c i a r e l i g iosa c o m o 
fin de l E s t a d o , el s i s t e m a f u n c i o n a r i a l a p a r e z c a c o m o el m á s eficaz 
p a r a p r o p o r c i o n a r la a s i s t e n c i a r e l i g iosa a l as F u e r z a s A r m a d a s . 
B ) Principio de laicidad 
E l a r t í c u l o 16,3 d e l a C o n s t i t u c i ó n i n d i c a q u e « n i n g u n a con fes ión 
t e n d r á c a r á c t e r e s t a t a l » . E s e v i d e n t e el c o n t r a s t e d e e s t e a r t í c u l o , e n 
e l m o d o d e r e g u l a r la r e l a c i ó n E s t a d o - r e l i g i ó n , c o n la l eg i s l ac ión a l 
r e s p e c t o de l a n t e r i o r r é g i m e n p o l í t i c o ; p e r o ¿ c o m p o r t a l a r u p t u r a 
def in i t iva d e la c o n f e s i o a l i d a d de l E s t a d o e s p a ñ o l ? 
L a d o c t r i n a se d iv ide e n e s t e p u n t o , y a s í , m i e n t r a s u n o s r e s p o n -
d e n e n s e n t i d o a f i r m a t i v o 2 9 , o t r o s e s t i m a n q u e c o n la f o r m u l a c i ó n 
2 8 . «En efecto, es contrario a la esencia del Estado que perfila la Consti-
tución de 1 9 7 8 y, e n es te sentido, es anticonstitucional que el Estado español 
adopte o mantenga para sí la calificación formal, sustancial o sociológica de 
Estado confesional (Status fidelis). Por la m i s m a r a z ó n — e l principio de libertad 
religiosa—, nuestro Estado no puede constituirse en brazo secular de una de-
terminada religión, ni siquiera de una opción entre las lógicamente posibles en 
el acto de fe religiosa; no puede instrumental izar la índole sólo estatal de los 
poderes públ icos en favor de fines religiosos, cualquiera que sea su signo; ni 
tampoco le cabe la uti l ización de las múlt iples manifestaciones de la fe religiosa 
de sus ciudadanos o las estructuras de los diversos grupos rel igiosos para 
un fin de orden pol í t ico y estatal. El Estado español obraría en contra de la 
Constitución si se considerase defensor o protector de una determinada opción 
religiosa, porque creyese que forma parte de s u naturaleza de Estado e sa fun-
ción de patrocinio o porque entendiese que la unidad religiosa del pueblo es un 
objet ivo pol í t ico y una de las mis iones de los poderes públ icos . Por la m i s m a 
causa, el Estado no puede insertar la estructura o los minis tros de una confe-
s ión religiosa dentro del organigrama de oficios y funcionarios de la Administra-
c ión pública, convirt iendo u n fin religioso e n fin estatal y dotándole de los po-
deres y medios propios del Estado». P. J. V ILADRICH, O . C , p. 2 7 5 . 
29. «En suma, la Constitución veta al Estado español todas aquellas actitu-
des propias de la l lamada 'unión entre el trono y e l altar' o, lo que es parejo, de 
la exigencia de una religión del Estado y también aquel t ipo de Estado que, 
c o m o ente, se considera sujeto del acto de fe y se designe rel igiosamente en 
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r e a l i z a d a p o r el c i t a d o a r t í c u l o n o se r ea l i za d e m o d o a b s o l u t o la se-
p a r a c i ó n E s t a d o - r e l i g i ó n 3 0 , p o r lo q u e h u b i e r a s i do d e d e s e a r u n a for-
m u l a c i ó n e x p r e s a d e n o c o n f e s i o n a l i d a d 3 1 . 
C o n t o d o , el a r t í c u l o 16, 3 s u p o n e u n a m o d i f i c a c i ó n e n l a s b a s e s 
r e g u l a d o r a s d e las r e l a c i o n e s I g l e s i a - E s t a d o , d e j a n d o d e s e r confe-
s iona l e s p a r a p a s a r a s e r c o n s i d e r a d a s b a j o la ó p t i c a d e l a l a i c i d a d 
del E s t a d o , c o n la c o n s i g u i e n t e r e p e r c u s i ó n e n el m o d o d e c o n c e b i r 
la a s i s t e n c i a r e l ig iosa d e las F u e r z a s A r m a d a s . 
¿ C ó m o d e b e s e r e n t e n d i d o el p r i n c i p i o d e l a i c i d a d y q u é r epe r -
c u s i o n e s t i e n e e n la a s i s t e n c i a r e l i g iosa d e l a s F u e r z a s A r m a d a s ? 
S i g u i e n d o a l p r o f e s o r V i l a d r i c h , el p r i n c i p i o d e l a i c i d a d se def ine 
c o m o « a q u e l t i p o d e a c t u a c i ó n de l E s t a d o r e s u l t a n t e d e c o n s i d e r a r lo 
re l ig ioso e x c l u s i v a m e n t e c o m o f a c t o r soc ia l espec í f ico . 
« N ó t e s e b i e n : c u a n d o el E s t a d o , a l c o n t e m p l a r lo r e l ig ioso , n o ve 
o t r a c o s a q u e u n f a c t o r soc ia l q u e f o r m a p a r t e de l c o n j u n t o d e la 
r e a l i d a d soc ia l y de l b i e n c o m ú n y q u e , c o n t o d a s s u s p e c u l i a r i d a d e s , 
es s u s c e p t i b l e d e r e c o n o c i m i e n t o , g a r a n t í a y p r o m o c i ó n j u r í d i c a s , 
e n t o n c e s d i c h o E s t a d o n o e n t r a a de f in i r l o r e l ig ioso e n c u a n t o t a l , 
s ino c o m o f a c t o r soc ia l y, e n e s a m i s m a m e d i d a , lo c a p t a y se s i t ú a 
a n t e é l ú n i c a y e x c l u s i v a m e n t e c o m o E s t a d o r a d i c a l m e n t e i n c o m p e -
t e n t e a n t e la fe y a n t e lo r e l ig ioso , c o m o re l ig ioso , p e r o c o m p e t e n t e 
p a r a r e g u l a r j u r í d i c a m e n t e u n f a c t o r soc ia l m á s b i e n c o m ú n » 3 2 . 
contra o en sustitución paradigmática de la fe de sus ciudadanos o en conse-
cuencia con la de éstos», P. J . V ILADRICH, LOS principios informadores del Dere-
cho eclesiástico español, en «Derecho eclesiást ico del Estado español» (Pamplo-
na 1 9 8 0 ) , p. 2 7 5 . Cfr. también L. SÁNCHEZ AGESTA, Sistema político de la Constitu-
ción española de 1978 (Madrid 1 9 8 0 ) , p. 1 3 4 ; F. GARRIDO FALLA, Comentarios a la 
Constitución española (Madrid 1 9 8 0 ) , p. 2 0 1 - 2 0 2 ; L. DE ECHEVARRÍA, La nueva Cons-
titución ante el hecho religioso, en «El hecho religioso en la nueva Constitución 
española» (Salamanca 1 9 7 9 ) , p. 6 2 - 6 6 . 
3 0 . «Las líneas fundamentales del nuevo régimen constitucional de relación 
entre el Estado y las confesiones religiosas pueden sintetizarse. . . , en la elección 
de un s i s tema de no ruptura con la situación anterior. Si los primeros docu-
mentos de trabajo de la Ponencia constitucional preveían un s is tema progresivo 
de separación entre la Iglesia y el Estado, los textos posteriores evolucionan ha-
cia la instauración de un s i s tema que pretende superar el es tado de cosas prece-
dente sin cortar, no obstante, los puentes de comunicación con el anterior sis-
tema de relaciones». D. LLAMAZARES FERNÁNDEZ -E. SUÁREZ PERTIERA, El fenómeno 
religioso en la Constitución española. Base de su tratamiento jurídico, en «Re-
vista de la Facultad de Derecho de la Universidad Complutense», n.° 6 1 (Ma-
drid 1 9 8 1 ) , p. 12 . 
3 1 . Cfr. L. PRIETO SANCHÍS, Las relaciones Iglesia-Estado a la luz de la nueva 
Constitución: problemas fundaméntales, en «La Constitución española de 1 9 7 8 » 
(Madrid 1 9 8 0 ) , p. 3 3 9 . 
3 2 . P . J . V ILADRICH, O . C , p. 2 7 6 - 2 7 7 . 
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L a s r e p e r c u s i o n e s de l p r i n c i p i o d e l a i c i d a d de l E s t a d o e n l a as is-
t e n c i a r e l ig iosa d e las F u e r z a s A r m a d a s e s t á n , p u e s , e n l a l í nea de l 
r e c o n o c i m i e n t o y p r o m o c i ó n n o ya d e u n só lo t i p o d e a s i s t e n c i a rel i-
g iosa , c o m o se p r e v e í a e n el a n t e r i o r s i s t e m a p o l í t i c o , s i no d e t o d a s 
las con fe s iones , e n la m e d i d a e n q u e lo so l i c i t en lo s c o m p o n e n t e s d e 
las F u e r z a s A r m a d a s ; y, a d e m á s , e l d e r e c h o a la a s i s t e n c i a r e l ig iosa 
n o se b a s a y a e n la c o n f e s i o n a l i d a d de l E s t a d o , s i no e n el d e b e r q u e 
t i e n e é s t e d e f ac i l i t a r — c o m o es i m p r e s c i n d i b l e e n l a s F u e r z a s A r m a -
d a s — a q u e l l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a q u e los m i l i t a r e s d e s a r r o l l e n 
d e m o d o efec t ivo l a p r á c t i c a d e s u s c o n v i c c i o n e s r e l i g io sa s . E n e s t e 
s e n t i d o p e n s a m o s q u e h a c e a l u s i ó n el a r t í c u l o 9, 2, d e la C o n s t i t u c i ó n 
a l e s t a b l e c e r q u e « c o r r e s p o n d e a los p o d e r e s p ú b l i c o s p r o m o v e r l as 
c o n d i c i o n e s p a r a q u e la l i b e r t a d y l a i g u a l d a d d e los i n d i v i d u o s y d e 
los g r u p o s e n q u e se i n t e g r a n s e a n r e a l e s y e fec t ivas ; r e m o v e r los obs-
t á c u l o s q u e i m p i d a n o d i f i cu l t en s u p l e n i t u d y f ac i l i t a r la p a r t i c i p a -
c i ó n d e t o d o s los c i u d a d a n o s e n l a v i d a po l í t i c a , e c o n ó m i c a , cu l tu -
r a l y soc ia l» ; y el a r t í c u l o 177 d e las R e a l e s O r d e n a n z a s d e l a s Fuer -
z a s A r m a d a s : « T o d o m i l i t a r t i ene d e r e c h o a la l i b e r t a d d e p e n s a -
m i e n t o , d e c o n c i e n c i a y d e re l ig ión , q u e i nc luye s u m a n i f e s t a c i ó n in-
d i v i d u a l o co lec t iva , t a n t o e n p ú b l i c o c o m o e n p r i v a d o , s in o t r a s li-
m i t a c i o n e s q u e las l e g a l m e n t e i m p u e s t a s p o r r a z ó n d e d i s c i p l i n a o 
s e g u r i d a d » . 
C) Principio de igualdad 
E s t a b l e c i d o e n el a r t í c u l o 14 d e l a C o n s t i t u c i ó n , el p r i n c i p i o d e 
i g u a l d a d y n o d i s c r i m i n a c i ó n p o r r a z ó n d e r e l i g i ó n 3 3 p o n e e n t e n s i ó n 
q u e l a a s i s t e n c i a r e l i g iosa a l a s F u e r z a s A r m a d a s se l i m i t e a l a rel i-
g i ó n c a t ó l i c a . 
E s t e p l a n t e a m i e n t o se ve c o r r o b o r a d o e n la Ley O r g á n i c a d e li-
b e r t a d r e l ig iosa a l i n d i c a r , e n el a r t í c u l o 2,1.b), d e n t r o de l c o n t e n i d o 
de l d e r e c h o d e l i b e r t a d r e l ig iosa , q u e t o d a p e r s o n a p u e d a « p r a c t i c a r 
los a c t o s d e c u l t o y recibir asistencia religiosa de su propia confe-
sión...; » 
De o t r o l a d o , el a r t í c u l o 9,2 d e l a C o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e «la l iber-
3 3 . «Ambos aspectos , por lo que a nuestra cuest ión se refiere, se concretan 
en la posibil idad de sufrir discriminación por razón de las ideas profesadas o 
por la pertenencia a grupos confesionales e ideológicos. Se trata, según esto, 
d e dos aspectos de la cuest ión: igualdad y n o discriminación, que dogmática y 
práct icamente pueden enunciarse c o m o contenido del principio de igualdad». 
D . LLAMAZARES FERNANDEZ-G. SUÁREZ PERTIERRA, El fenómeno religioso..., o . c , 
pp. 17 -18 . 
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t a d y l a i g u a l d a d d e lo s i n d i v i d u o s y d e lo s g r u p o s e n q u e s e i n t e g r a n » , 
e n n u e s t r o c a s o l a s con fe s iones r e l i g io sa s . P e n s a m o s q u e e s i n t e r e -
s a n t e r e s a l t a r la i g u a l d a d s u s t a n c i a l d e los g r u p o s p o r q u e «es t e p r e -
c e p t o ( a r t . 9.2) es e l p r i m e r o e n el a n c h o p a n o r a m a de l D e r e c h o cons -
t i t u c i o n a l c o m p a r a d o , q u e c o n v i e r t e e n t i t u l a r e s d e la l i b e r t a d y d e 
la i g u a l d a d n o só lo a l as p e r s o n a s s i no t a m b i é n a los g r u p o s » u , y 
p o r q u e «la p r o t e c c i ó n i n d i v i d u a l só lo es v e r d a d e r a m e n t e a d e c u a d a si 
se p r o t e g e n los g r u p o s soc ia l e s a t r a v é s d e los c u a l e s e l i n d i v i d u o des-
a r r o l l a s u p e r s o n a l i d a d » 3 5 . 
A h o r a b i e n ; ¿ c ó m o h a d e s e r e n t e n d i d a l a i g u a l d a d d e t o d a s las 
c o n f e s i o n e s e n l a c o n c r e c i ó n p r á c t i c a d e s u s r e l a c i o n e s c o n e l Es -
t a d o ? L a d o c t r i n a vue lve a d i v i d i r s e e n e s t e p u n t o , d i s t i n g u i é n d o s e 
u n a i n t e r p r e t a c i ó n d e i g u a l d a d a b s o l u t a 3 6 y o t r a d e i g u a l d a d r e l a t i v a 
o p r o p o r c i o n a l : 3 7 
E n n u e s t r a o p i n i ó n , l a C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a h a q u e r i d o e s t a b l e c e r 
u n a i g u a l d a d a b s o l u t a d e l a s c o n f e s i o n e s a n t e la ley, o t o r g á n d o l e u n 
m i s m o e s t a t u t o j u r í d i c o , e n el q u e p l a s m e n s u s d i f e r enc i a s c o n s t i t u -
t ivas espec í f i cas , y u n a i g u a l d a d r e l a t i v a a l a h o r a d e l l eva r a c a b o 
las r e l a c i o n e s d e c o o p e r a c i ó n c o n las d i s t i n t a s c o n f e s i o n e s , c o m o se 
d e s p r e n d e i m p l í c i t a m e n t e de l a r t í c u l o 16,3 d e la C o n s t i t u c i ó n a l in-
d i c a r q u e «los p o d e r e s p ú b l i c o s tendrán en cuenta l a s c r e e n c i a s re l i -
g io sa s d e l a s o c i e d a d e s p a ñ o l a » . 
T o d o lo e x p u e s t o c r e e m o s q u e t i e n e i m p o r t a n c i a p a r a l a a s i s t en -
c ia r e l i g io sa d e l a s F u e r z a s A r m a d a s e n e l s e n t i d o d e e s t a b l e c e r el 
i gua l d e r e c h o d e t o d a s l a s c o n f e s i o n e s d e a t e n d e r a s u s c r e y e n t e s y 
d e l a c o n c r e c i ó n d e l a s r e l a c i o n e s d e c o o p e r a c i ó n c o n e l E s t a d o p a r a 
l l eva r a c a b o e s a a s i s t e n c i a . 
3 4 . O . ALZAGA, La Constitución española de 1798 (comentario sistemático). 
(Madrid 1 9 7 8 ) , p. 1 3 4 . 
3 5 . S . LARICCIA, Diritti civili e fattore religioso, (Bologna 1 9 7 8 ) , p. 1 3 . 
3 6 . Cfr. entre otros autores C . CARDIA, Ateismo e libertà religiosa (Bari 
1 9 7 3 ) ; G . PEYROT, Stato e interessi religiosi, en el S impos io «Nuove prospett ive 
per la legislazione ecclesiastica» (Siena, 2 7 - 2 9 de noviembre de 1 9 8 0 ) ; texto pro* 
visionai distribuido para los trabajos del s imposio . 
3 7 . Cfr. F. R U F F I N I , La libertà religiosa (Milano, 1 9 6 7 ) , p . 1 5 ; F. FINOCCHIARO, 
Uguaglianza giuridica e fattore religioso (Milano 1 9 5 8 ) ; L . SÁNCHEZ AGESTA, El 
sistema político..., o . c , p . 3 0 ; M. A . GARCÍA HERRERA, Principios generales de la 
tutela de los derechos y libertades en la Constitución española, en «Revista de la 
Facultad de Derecho de la Universidad Complutense», 5 4 , 2 (monográfico) (Ma-
drid 1 9 8 0 ) ; A . FERNÁNDEZ M IRANDA, Estado laico y libertad religiosa, en «Revista 
de la Facultad de Derecho de la Universidad Complutense», 5 4 (Madrid 1 9 8 0 ) ; 
J. M. GONZÁLEZ DEL V A L L E , Posición jurídica de las confesiones religiosas, en «De-
recho eclesiást ico del Estado español», (Pamplona 1 9 8 0 ) . 
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D) Principio de cooperación 
E l a r t í c u l o 16,3 d e la C o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e el m a n d a t o d e coope-
r a c i ó n de l E s t a d o c o n l a s d i s t i n t a s con fe s iones r e l i g io sas y c o n la 
Ig l e s i a C a t ó l i c a 3 8 . E s t e d e b e r d e c o o p e r a c i ó n v i e n e r e f l e j a d o c o n p o s -
t e r i o r i d a d e n la Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d re l ig iosa , e n s u a r t í c u l o 7 ,1 , 
e s t a b l e c i e n d o : 
« E l E s t a d o t e n i e n d o e n c u e n t a l a s c r e e n c i a s r e l i g io sas exis-
t e n t e s e n la s o c i e d a d e s p a ñ o l a , e s t a b l e c e r á , e n s u c a s o , Acuer-
d o s o C o n v e n i o s d e c o o p e r a c i ó n c o n las Ig le s i a s , Confes iones 
y C o m u n i d a d e s r e l i g io sa s i n s c r i t a s e n e l R e g i s t r o q u e p o r s u 
á m b i t o y n ú m e r o d e c r e y e n t e s h a y a n a l c a n z a d o n o t o r i o a r r a i -
go e n E s p a ñ a . E n t o d o c a s o , e s t o s A c u e r d o s se a p r o b a r á n p o r 
Ley d e l a s C o r t e s Gene ra l e s .» 
Y p o r lo q u e se r e f i e r e a la a s i s t e n c i a r e l i g iosa d e l a s F u e r z a s Ar-
m a d a s , la m i s m a Ley p r e v é e n s u a r t í c u l o 2 ,3 : 
« P a r a la a p l i c a c i ó n r e a l y e fec t iva d e e s t o s d e r e c h o s , l o s 
p o d e r e s p ú b l i c o s a d o p t a r á n l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a faci-
l i t a r la a s i s t e n c i a r e l i g iosa e n lo s e s t a b l e c i m i e n t o s p ú b l i c o s 
m i l i t a r e s , h o s p i t a l a r i o s , a s i s t e n c i a l e s , p e n i t e n c i a r i o s y o t r o s 
b a j o s u d e p e n d e n c i a , a s í c o m o la f o r m a c i ó n r e l i g iosa e n los 
c e n t r o s d o c e n t e s p ú b l i c o s . » 
¿ Q u é p u n t o s p o n e e n t e n s i ó n la r e g u l a c i ó n q u e r e a l i z a el E s t a d o , 
e n la a s i s t e n c i a r e l i g iosa d e las F u e r z a s A r m a d a s , r e s p e c t o a l a n t e r i o r 
s i s t e m a p o l í t i c o ? 
A p a r e c e e v i d e n t e , p o r l o s a r t í c u l o s q u e h e m o s t r a n s c r i t o , l a dife-
r e n c i a c o n l a a n t e r i o r r e g u l a c i ó n , e n q u e só lo se p r e v e í a l a c o o p e r a -
c i ó n c o n lo Ig le s i a Ca tó l i ca p a r a a t e n d e r los i n t e r e s e s r e l i g iosos d e 
lo s m i l i t a r e s . 
P e n s a m o s , n o o b s t a n t e , q u e l a a c t u a l r e g u l a c i ó n c r e a , a s u vez, 
n u e v o s p u n t o s conf l i c t ivos . E n e fec to , c o m o se d e s p r e n d e de l a r t í cu -
lo 7,1 d e la Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d r e l ig iosa , p a r a q u e el E s t a d o 
p u e d a e s t i p u l a r A c u e r d o s o C o n v e n i o s d e c o o p e r a c i ó n e s n e c e s a r i o , 
p o r lo q u e se r e f i e r e a la o t r a p a r t e c o n t r a t a n t e : 
1.° Q u e p u e d a n ca l i f i ca r se c o m o Ig l e s i a s , Confes iones a C o m u n i -
d a d e s r e l i g io sa s . 
38. Sobre la expresa menc ión de la Iglesia Católica en el c i tado artículo 
constitucional véanse las distintas obras de autores españoles citados m á s abajo, 
que tratan del análisis de la Constitución. 
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2.° Q u e t e n g a n p r e v i a p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a , p a r a l o c u a l h a n d e 
i n s c r i b i r s e e n el R e g i s t r o P ú b l i c o c r e a d o a t a l e fec to e n el M i n i s t e r i o 
de J u s t i c i a . 
3.° Q u e h a y a n a l c a n z a d o n o t o r i o a r r a i g o e n E s p a ñ a , c r i t e r i o q u e 
se v a l o r a r á p o r e l « á m b i t o y n ú m e r o d e c r e y e n t e s » 3 9 . 
E n e s t e t e r c e r c r i t e r i o se p u e d e a p r e c i a r l a c o n c r e c i ó n m a t e r i a l 
de l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d p r o p o r c i o n a l a p l i c a d o a l a s r e l a c i o n e s d e 
c o o p e r a c i ó n de l E s t a d o c o n l a s c o n f e s i o n e s d e j a n d o e x c l u i d a s a l as 
c o n f e s i o n e s m i n o r i t a r i a s . 
¿ C ó m o p o d r á n s a t i s f ace r los c r e y e n t e s d e las c o n f e s i o n e s m i n o r i -
t a r i a s s u s i n t e r e s e s r e l ig iosos si n o t i e n e n u n A c u e r d o c o n el E s t a d o 
q u e lo s p r o t e j a ? 
P e n s a m o s q u e p a r a s a l v a r e s t e p u n t o d e t e n s i ó n e n e l n u e v o E s -
t a d o c o n s t i t u c i o n a l y c u m p l i r d e m o d o a d e c u a d o l a i g u a l d a d s u s t a n -
cia l d e lo s i n d i v i d u o s , i n d i c a d a e n el a r t í c u l o 14 d e l a C o n s t i t u c i ó n , 
el E s t a d o t e n d r á q u e e s t a b l e c e r a t r a v é s d e u n a l eg i s l ac ión d e r a n g o 
i n f e r i o r a l a ley — c o m o h a c í a c o n l a s n o r m a s d e a p l i c a c i ó n a l E j é r c i t o 
d e la Ley d e l i b e r t a d r e l i g iosa d e 1967— a q u e l l a s m e d i d a s q u e faci-
l i t en la p r á c t i c a d e s u s c o n v i c c i o n e s r e l i g io sa s . E n e s t e s e n t i d o a p u n t a 
López A l a r c ó n : « E s t a a t e n c i ó n r e l i g iosa d e lo s a d e p t o s d e confes io-
n e s m i n o r i t a r i a s h a b r á d e r e g u l a r s e d e d o s m o d o s , q u e n o s o n i n c o m -
p a t i b l e s : e s t a b l e c i e n d o u n r é g i m e n d e s a l i d a s de l e s t a b l e c i m i e n t o 
p a r a q u e lo s i n t e r e s a d o s p u e d a n a c u d i r a l o s l u g a r e s c o m u n e s d e cul-
t o o q u e los se rv ic ios r e l ig iosos se p r e s t e n in loco p o r m i n i s t r o s d e 
las r e s p e c t i v a s con fe s iones , s o b r e t o d o p a r a a t e n d e r a los q u e e s t á n 
i m p e d i d o s d e s a l i r a l e x t e r i o r de l e s t a b l e c i m i e n t o . M á s dif íci l s e r í a 
39. «El Proyecto de Ley Orgánica de Libertad Religiosa, prevé la posibil idad 
de concluir acuerdos con aquellas confes iones que dispongan de una mayor 
implantación en España. Esto significa: 1) que el m o d o de cooperación me-
diante pactos no afecta a todas las confesiones religiosas, a pesar de su consi-
deración c o m o tales; 2) que resulta problemática la calificación jurídica de los 
pactos concluidos con confes iones religiosas dist intas de la católica, toda vez 
que carecen, incluso en tanto que federaciones de Iglesias, de la personalidad ju-
rídica internacional que permite considerar c o m o verdaderos tratados a los 
concordatos o acuerdos parciales concluidos con la Iglesia católica. Esto puede 
tener c o m o consecuencia inmediata la no exigencia de la previa autorización 
por las Cortes Generales al Estado para concluir este t ipo de convenios , c o m o 
prevé el artículo 94 de la Constitución para los tratados internacionales, puesto 
que, a pesar de tratarse de acuerdos que afectan a los derechos y deberes fun-
damentales establecidos en el t í tulo I de la Constitución (art. 94, Le.), n o t ienen 
la consideración de internacionales y se hallan por eso excluidos del capítulo III 
del c i tado cuerpo legal». D . LLAMAZARES FERNÁNDEZ -E. SUÁREZ PERTIERRA, El fenó-
meno religioso..., o . c , p. 32. 
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o r g a n i z a r se rv ic ios e s t a b l e s p a r a c a d a con fe s ión r e l i g iosa y e n t o d o s 
los e s t a b l e c i m i e n t o s , a c a r g o de l E s t a d o » 4 0 . 
IV . ESTADO ACTUAL DE LA ASISTENCIA RELIGIOSA 
Si b i e n l a Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d r e l ig iosa p r e v é , c o m o h e m o s 
v i s to , l a p l u r a l a s i s t e n c i a r e l i g iosa d e l a s F u e r z a s A r m a d a s , e n l a ac-
t u a l i d a d e l E s t a d o n o h a r e a l i z a d o n i n g ú n A c u e r d o d e c o o p e r a c i ó n 
con Confes ión d i s t i n t a a la Ig les ia Ca tó l i ca , n i h a d i c t a d o n u e v a s m e -
d i d a s q u e fac i l i t en los i n t e r e s e s r e l i g iosos d e l a s c o n f e s i o n e s m i n o -
r i t a r i a s . S i g u e s i e n d o , p u e s , e l V i c a r i a t o C a s t r e n s e l a ú n i c a o rgan iza -
c ión d e í n d o l e r e l i g iosa p r e v i s t a p a r a l a a s i s t e n c i a d e l a s F u e r z a s 
A r m a d a s . 
E l a c u e r d o l l e v a d o a c a b o c o n la Ig l e s i a Ca tó l i ca el 3 d e e n e r o 
de 1 9 7 9 4 1 h a s u p u e s t o a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s e n r e l a c i ó n c o n e l r é -
g i m e n j u r í d i c o d e la J u r i s d i c c i ó n c a s t r e n s e e x i s t e n t e e n el p e r í o d o 
po l í t i co a n t e r i o r a la C o n s t i t u c i ó n 4 2 . A d e m á s d e s e ñ a l a r el s e rv ic io 
m i l i t a r o b l i g a t o r i o d e c l é r igos y r e l i g i o s o s 4 3 , l a s r e f o r m a s i n t r o d u c i -
d a s p o r e l A c u e r d o d e 1979 s o n d e í n d o l e o r g a n i z a t i v a , d e s t a c a n d o 
e n t r e e l l a s : 
40. M . LÓPEZ ALARCÓN, El interés religioso y su tutela por el Estado, en «De-
recho eclesiást ico del Estado español» (Pamplona 1980), p . 559. 
41. Cfr. B. O. E. del 15 de diciembre de 1979. De los cuatro Acuerdos f irmados 
en R o m a el 3 de enero de 1979 los únicos aprobados por unanimidad e n el Dic-
tamen de la Comisión —previo a la aprobación para la ratificación en el Pleno 
del Congreso de los Diputados—, fueron el Acuerdo sobre Asuntos Jurídicos y el 
de Asistencia religiosa a las Fuerzas Armadas y Servicio Militar de clérigos y 
religiosos. (Cfr. Bolet ín Oficial de las Cortes Generales, Congreso de los Diputa-
dos, I Legislatura (1979), Serie C, 9-12). 
42. Que conozcamos, han comentado es te Acuerdo hasta el m o m e n t o los si-
guientes autores: J. FORNÉS, El nuevo sistema concordatario español. (Los Acuer-
dos de 1976 y 1979) (Pamplona 1980); A. MOSTAZA RODRÍGUEZ, Acuerdo entre el 
Estado español y la Santa Sede sobre la asistencia religiosa a las Fuerzas Ar-
madas y servicio militar de clérigos y religiosos de 3 de enero de 1979, en «Ius 
Canonicum», 19 (1979) n.° 37; L . M A R T Í N E Z FERNÁNDEZ, La asistencia religiosa a 
las Fuerzas Armadas y el servicio militar de clérigos y religiosos, en «Revista es-
pañola de Derecho Canónico», 36 (1980), n.° 104-105; M. LÓPEZ ALARCÓN, El interés 
religioso y su tutela por el Estado, en «Derecho eclesiást ico del Estado español» 
(Pamplona 1980); J. M . D ÍAZ MORENO, Acuerdos Iglesia-Estado en España. Notas 
marginales, en «Estudios eclesiásticos», 54 (1979), n.° 210, p . 283-334. 
43. Cfr. artículo V, VI, VIII y el Protocolo final respecto al ú l t imo artículo 
citado. 
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a) L a c o n s i d e r a c i ó n de l V i c a r i a t o C a s t r e n s e c o m o d ióces i s per -
s o n a l . E n e s t e s e n t i d o , el V i c a r i a t o C a s t r e n s e e s p a ñ o l e s , h a s t a a h o r a , 
el ú n i c o V i c a r i a t o q u e t i e n e r e c o n o c i d a e s t a c o n s i d e r a c i ó n * \ 
L a s r e p e r c u s i o n e s m á s i m p o r t a n t e s d e e s t a ca l i f i cac ión s o n : 
— Q u e el A r z o b i s p o c a s t r e n s e t e n g a p o t e s t a d p r o p i a y o r d i n a r i a , 
d e j a n d o d e a c t u a r d e m o d o v i ca r io , e n n o m b r e de l P a p a , p o r lo q u e 
«al A r z o b i s p o c a s t r e n s e e s p a ñ o l y a n o l e c u a d r a e n s e n t i d o e s t r i c t o 
el t í t u l o t r a d i c i o n a l d e V i c a r i o G e n e r a l C a s t r e n s e » 4 5 . 
Los c a p e l l a n e s c a s t r e n s e s p o d r í a n q u e d a r i n c a r d i n a d o s e n el 
V i c a r i a t o C a s t r e n s e , p e r d i e n d o l a i n c a r d i n a c i ó n d e s u s r e s p e c t i v a s 
d ióces i s * . 
— «Ser ía , a d e m á s , a c o r d e c o n e s t e p r i n c i p i o q u e el A r z o b i s p o Cas-
t r e n s e e s p a ñ o l e j e r c i e se t a m b i é n s u p o t e s t a d j u d i c i a l s o b r e s u s sub-
d i t o s , a l r evés d e lo q u e e s t á e s t a b l e c i d o p a r a lo s V i c a r i a t o s C a s t r e n -
ses e n g e n e r a l , lo q u e e n E s p a ñ a n o c a u s a r í a e x t r a ñ e z a a l g u n a , p u e s -
t o q u e a s í s u c e d í a e n l a J u r i s d i c c i ó n C a s t r e n s e e x t i n g u i d a e n 1933, a 
p e s a r d e n o g o z a r e n t o n c e s d e p o t e s t a d o r d i n a r i a p r o p i a » 4 ' . 
b ) O t r a s n o v e d a d e s i n t r o d u c i d a s se r e f i e r en a los s i g u i e n t e s 
p u n t o s : 
— la a m p l i a c i ó n d e los s u b d i t o s d e la J u r i s d i c c i ó n C a s t r e n s e 4 8 . 
— la r e f o r m a o r g a n i z a t i v a d e la C u r i a de l V i c a r i a t o 4 9 . 
4 4 . Para u n estudio de las causas por las que las diócesis personales no 
estaban previstas en el Código de Derecho Canónico, véase A. D E L PORTILLO, 
Dinamicidad y funcionalidad de las estructuras pastorales, en « lus Canonicum» 
9 ( 1 9 6 9 ) , p. 3 0 5 - 3 2 9 . 
4 5 . A. MOSTAZA RODRÍGUEZ, Acuerdo entre el Estado..., o. c , p . 3 7 5 . 
4 6 . Si b ien el Acuerdo de 1 9 7 9 mant iene en el artículo IV del Anexo I, el 
carácter cumulat ivo de la Jurisdicción Castrense con las diócesis territoriales, 
y, por tanto, la dependencia de los capellanes castrenses de los Obispos dio-
cesanos . 
4 7 . Cfr. A. MOSTAZA RODRÍGUEZ, Acuerdo entre el Estado..., o.c, p . 3 7 5 . 
4 8 . Los nuevos subditos del Vicariato Castrense incorporados por el artícu-
lo II del Anexo I, son los s iguientes: los mil i tares retirados, los familiares de los 
militares que vivan en s u compañía, los que presten servicio de m o d o estable 
0 residen habitualmente en lugares dependientes de la jurisdicción militar, los 
huérfanos menores o pensionistas y las viudas de los mil i tares mientras con-
serven s u estado. La Policía Nacional también quedó incorporada al Vicariato 
Castrense por la n o r m a interpretativa de es te artículo, realizada conjuntamente 
por el Estado español y la Santa Sede el 6 de m a y o de 1 9 8 0 . 
4 9 . Es ta reforma no resultó novedosa, ya que anteriormente estaba prevista 
por la Orden de 2 2 de noviembre de 1 9 7 8 , dada por el Ministerio de Defensa, que 
determinaba la estructura y funciones del Vicariato Castrense. Cfr. B. O. E . del 
1 de diciembre de 1 9 7 8 y el D. O. del Ejército del 4 de diciembre del m i s m o año. 
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F i n a l m e n t e , q u e r e m o s h a c e r m e n c i ó n a l a r t í c u l o p r i m e r o del 
A c u e r d o , el cua l , a l h a b l a r s o b r e la a s i s t e n c i a r e l i g i o s a - p a s t o r a l d i r i -
g i d a «a los miembros católicos d e l a s F u e r z a s A r m a d a s » , e n t r e v é la 
p o s i b i l i d a d d e q u e — e n u n f u t u r o — p u e d a ex i s t i r o t r o t i p o d e as is -
t e n c i a r e l i g iosa e n f avo r d e los m i e m b r o s d e c o n f e s i o n e s n o ca tó -
l i cas . E n e s t e s e n t i d o , e l t e x t o de l A c u e r d o se a d e l a n t ó a los p r i n c i p i o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s 5 0 y a la Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d r e l i g iosa d e 1980. 
E n r e s u m e n , c r e e m o s q u e e s t a s s o n l a s p r i n c i p a l e s n o v e d a d e s in-
t r o d u c i d a s p o r e l A c u e r d o d e 1979, y a q u e el r e s t o de l m i s m o es co-
p i a ca s i l i t e r a l de l C o n v e n i o d e 1950 y e l C o n c o r d a t o d e 1 9 5 3 5 1 . 
S e ñ a l a r e m o s , p o r o t r a p a r t e , q u e e n l a a c t u a l i d a d se e s t á e l abo -
r a n d o u n R e g l a m e n t o O r g á n i c o de l C u e r p o E c l e s i á s t i c o de l E j é r c i t o 
q u e s u s t i t u y a a los t r e s R e g l a m e n t o s O r g á n i c o s P r o v i s i o n a l e s d e los 
E j é r c i t o s d e T i e r r a , M a r y Ai re . 
P o r ú l t i m o , h a y q u e h a c e r r e f e r e n c i a a q u e a ú n n o h a e n c o n t r a d o 
eco leg i s la t ivo la Ley O r g á n i c a d e l i b e r t a d r e l i g iosa d e 1980 e n s u 
50. Como es sabido, es tando práct icamente ul t imada la redacción de los 
Acuerdos, el 28 de jul io de 1978 tuvo lugar una reunión en el Palacio de Santa 
Cruz entre el Nunc io Apostól ico de la Santa Sede, Mons. Dadaglio, y los Minis-
tros de Asuntos Exteriores, Justicia, Educación y Ciencia, Cultura y Hacienda 
e n la que se acordó que la f irma de los m i s m o s n o se realizaría hasta la con-
clusión del proceso constitucional. Cfr. diarios «ABC» y «Ya» del 29 de julio 
de 1978. 
51. E n nuestra opinión —y por aventurar una hipótes is— creemos que la ex-
traña estructura del Acuerdo responde a que las novedades vienen introducidas 
en el Articulado del m i s m o (excepto la extens ión de los subditos del Vicariato 
Castrense, que se encuentra en el artículo II del Anexo I, c o m o ya v imos y el 
artículo V,2 del m i s m o Anexo) mientras que los Anexos suponen una repetición 
de artículos contenidos en el Convenio de 1950 y Concordato de 1953. Veamos 
esta correspondencia: 
Anexo I 
Artículo I: Tomado del artículo 6, párrafo pr imero del Convenio de 1950. 
Artículo II: Comienza igual al artículo 7 del Convenio de 1950, pero cambia los 
suje tos de la asistencia religiosa. 
Artículo III: Es el artículo 8 del Convenio, pero de forma m á s reducida. 
Artículo IV: S e corresponde con el 9 del Convenio. 
Artículo V, l : Es idéntico al artículo 10 del Convenio. 
Artículo V,2: N o viene contemplado en las normas pacticias arriba indicadas. 
Artículo VI: E s idéntico al artículo 11 del Convenio, salvo la expresión inicial 
«Cuando lo es t ime conveniente para el servicio religioso-pastoral». 
Anexo II 
Artículo I: Corresponde sustancialmente a los artículos 4 y 5 del Convenio. 
Artículo II: Igual al artículo 6, párrafo cuarto del Convenio. 
Artículo III: Es idéntico al artículo XXXII .2 del Concordato de 1953. 
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a d a p t a c i ó n a l E j é r c i t o , e s t a n d o e n v igo r t o d a v í a l a s n o r m a s d e apl i-
c a c i ó n d e la Ley d e l i b e r t a d r e l ig iosa d e 1967. 
P e n s a m o s q u e las n u e v a s n o r m a s d e a p l i c a c i ó n s e r á n l a s q u e , a 
c o r t o p l a z o , p o d r á n p e r m i t i r u n a m a y o r a t e n c i ó n h a c i a la l i b e r t a d 
r e l ig iosa d e t o d o s los m i l i t a r e s , a p a r t e la p o s i b i l i d a d d e A c u e r d o s d e 
c o o p e r a c i ó n e n t r e e l E s t a d o y las con fe s iones m i n o r i t a r i a s e n E s p a ñ a . 
